
 

 

Parecer da APEMIP – Associação Portuguesa das Empresas de Mediação Imobiliária 
Proposta de Lei n.º 47/XVII/1.ª (GOV) 

 

A APEMIP acolhe favoravelmente a iniciaƟva consubstanciada na Proposta de Lei n.º 47/XVII/1.ª, 
considerando posiƟva a intenção de recorrer a instrumentos de natureza fiscal para incenƟvar o 
aumento da oferta habitacional, parƟcularmente num contexto de reconhecida escassez 
estrutural no mercado nacional. 

Todavia, é determinante assegurar que a intenção políƟca se traduz numa aplicação práƟca eficaz. 
Para que as medidas propostas produzam impacto real, impõe-se garanƟr regras claras e isentas 
de ambiguidades, critérios de elegibilidade objeƟvos, mecanismos de aplicação automáƟcos e, 
sobretudo, a definição de um calendário definiƟvo que permita aos agentes económicos planear 
e invesƟr com confiança. 

O setor da construção e do imobiliário carece, com urgência, de um quadro fiscal previsível no 
médio e longo prazo. Sem previsibilidade não se consolida a confiança; sem confiança não se 
mobiliza invesƟmento; e sem invesƟmento não se reforça a oferta habitacional. Qualquer 
instabilidade ou indeterminação na aplicação das medidas compromete a sua eficácia e afasta o 
capital indispensável à concreƟzação de novos projetos. 

A APEMIP entende ainda que a definição do momento em que se considera iniciada a “iniciaƟva 
procedimental” de uma “operação urbanísƟca” exige clarificação expressa. Este elemento é 
decisivo para a operacionalização do regime e deve assegurar que a maioria dos projetos, em 
senƟdo amplo, já em desenvolvimento não seja, na práƟca, excluída do seu âmbito. Uma 
interpretação excessivamente restriƟva, centrada apenas nos atos iniciais estruturantes do 
procedimento urbanísƟco, tenderá a excluir grande parte dos projetos atualmente em curso, 
gerando bloqueios adicionais, atrasos significaƟvos e resultados contrários aos objeƟvos de 
políƟca pública que o Governo pretende prosseguir. 

Importa igualmente salientar que, sendo relevantes, as medidas fiscais previstas não são, por si 
só, suficientes para responder ao problema estrutural da habitação. Persistem constrangimentos 
relevantes à construção desƟnada ao arrendamento, níveis elevados de burocracia que 
conƟnuam a travar projetos e um enquadramento fiscal que desincenƟva invesƟmento, tanto 
nacional como internacional. 

Neste contexto, a limitação temporal das reduções de IRS e IRC até 2029 suscita reservas 
substanciais. Trata-se de um horizonte curto, insuficiente para sustentar decisões de invesƟmento 
de longo prazo. É legíƟmo quesƟonar se exisƟrão invesƟdores dispostos a assumir compromissos 
de arrendamento de longa duração, num contexto de desequilíbrios contratuais reconhecidos, 
com base em beneİcios fiscais temporários que cessam em 2029. Findo esse período, a carga 
fiscal aumenta, mantendo-se os constrangimentos do mercado, o que fragiliza a sustentabilidade 
económico-financeira dos projetos. 

Por fim, a APEMIP reitera a necessidade premente de uma reforma estrutural do licenciamento 
urbanísƟco. Cada ano perdido em processos burocráƟcos representa um atraso que o país já não 



 

pode conƟnuar a suportar. A Plataforma Eletrónica dos Procedimentos UrbanísƟcos (PEPU) deve 
avançar com celeridade como plataforma nacional única, plenamente operacional, assente em 
processos digitais, critérios uniformes e prazos vinculaƟvos. Sem uma simplificação administraƟva 
efeƟva, qualquer medida fiscal corre o risco de produzir um impacto limitado e aquém do 
necessário. 

Em síntese, a APEMIP considera que a Proposta de Lei consƟtui um passo na direção adequada, 
mas sublinha que o seu sucesso dependerá da execução concreta, da previsibilidade do 
enquadramento fiscal, da clarificação rigorosa das regras de aplicação e da determinação em 
avançar com reformas estruturais que permitam, efeƟvamente, aumentar a oferta de habitação 
em Portugal. 

 

 


